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Capítulo 1 

Música e inclusão social
Contributos para a compreensão 

do fenómeno das orquestras juvenis

João Teixeira Lopes, Graça Mota, Ana Luísa Veloso, Rute Teixeira

Clari�cando o conceito de inclusão social

Quando falamos de inclusão social referimo-nos necessariamente, a 
um processo multidimensional. Por outras palavras: a inclusão (tal 
como a exclusão, conceito relacional por excelência) implica uma certa 
duração no tempo, uma cumulatividade de situações interligadas, uma 
exposição a padrões de socialização mais ou menos sistemáticos. Assim, 
podemos dizer que existe inclusão quando alguém possui os recursos 
económicos, mas também culturais, sociais, políticos e, não menos 
importante, simbólicos (Bourdieu, 1989), capazes de garantirem uma 
condição (lado objetivo) e um sentimento (lado subjetivo) de pertença 
a um todo, seja ele um grupo, uma classe, uma instituição, uma organi-
zação ou um país. Uma outra forma de abordarmos a questão consiste 
em pensarmos a inclusão dentro de um sistema de desigualdades, isto é, 
numa visão sistémica e relacional que interseta as desigualdades de classe 
social com outro tipo de desigualdades que são substantivamente tão 
importantes como as de génese étnica, de género, de orientação sexual. 
Estas desigualdades interagem entre si (Bihr e Pfe&erkorn, 2008), inter-
ferindo umas nas outras consoante as con'gurações (conjuntos 
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coerentes de relações), os momentos históricos e os ciclos de vida dos 
percursos individuais.

 Nas suas origens, o binómio inclusão/exclusão está associado a um 
certo relaxamento nas visões mais estruturais das desigualdades sociais 
e transporta alguma ambiguidade semântica, homogeneizando um con-

tinuum diversi'cado de situações. O termo começa a ser profusamente 
utilizado no âmbito do paradigma da “nova gestão pública”, para dar 
conta das disfunções nos resultados alcançados face aos objetivos pre-
tendidos e perante um determinado dispêndio de recursos públicos. 
Esta visão administrativa esquece implícita ou explicitamente as razões 
mais profundas da condição de incluído/excluído, favorecendo a ideia 
de fragmentação e de individualização das relações sociais. Como se, de 
repente, o mundo se dividisse, simplesmente, em incluídos e excluídos, 
sem génese, processo, contexto ou incorporação.

 Assim, no âmbito deste trabalho, encaramos a inclusão:
i) Como processo (dinâmico) e não como um estado ('xista), como 

ponto numa trajetória e não enquanto classi'cação burocrática;
ii) Como interseção de desigualdades diversas e de assimetrias díspa-

res na produção/distribuição/apropriação de recursos;
iii) Como continuum de situações e não enquanto designação homo-

génea;
iv) Como condição que interliga uma posição objetiva nas condições 

de existência, mas também enquanto sentimento, perceção, representa-
ção de identidade;

v) Como atributo reconhecível pelos outros (hétero imagem) mas 
igualmente como condição de produção de autonomia e de sentido de 
legitimidade do lugar no mundo (daí a crucial importância do poder 
simbólico);

vi) Como conjunto de disposições (maneiras de sentir, agir, pensar e 
fazer) duráveis e estruturadas, mobilizadas em contextos plurais (a família, 
os amigos, a escola, a orquestra…), ativadas no corpo (posturas, linguagens 
não verbais…) e na consciência, ou, mais precisamente, no limbo entre 
ambas, nesse interstício onde brota o agir prático, comum e quotidiano;
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vii) Como conjunto de recursos partilhável, transmissível, socializá-
vel, mediado por práticas e discursos pedagógicos, passível de multipli-
cação no decurso da interação.

Para se gerar inclusão importa, pois, “jogar em vários tabuleiros”, 
criar efeitos de contaminação e de arrastamento nas diferentes esferas da 
vida, produzindo 'liação e integração social, ser e sentir-se “parte de”, 
“dentro de”, em plenitude, quer dizer, sem aprovação ou concessão de 
outrem. 

Uma trajetória bem-sucedida de inclusão social poderá favorecer pro-
cessos de mobilidade social se acarretar a incorporação de certas dispo-
sições e competências. Os casos de alguns estudantes das classes 
populares que, apesar das profecias deterministas que apenas encaram 
as origens sociais, esquecendo as orientações para a ação e a força dos 
projetos, embarcam em percursos “inesperados” ou “atípicos” de sucesso 
escolar e inserção pro'ssional quali'cada e quali'cante, atestam essa 
possibilidade. Assim, são importantes, por exemplo, a capacidade de 
gerir horários, certos estímulos à autonomia e à auto-organização, o 
interesse pela vida escolar, conversas sobre as experiências de aprendiza-
gem, o cuidado em propiciar um ambiente minimamente sereno, estí-
mulos informais a que os 'lhos leiam a correspondência, escrevam 
bilhetes ou elaborem listas de tarefas, em suma, um reconhecimento no 
quadro familiar de uma certa legitimidade da escola que contrarie as 
propensões para a depreciação de si e a auto-eliminação (Lahire, 2004).

Mas também as organizações jogam aqui um papel crucial. Neste 
trabalho procura-se compreender se a Orquestra Geração (OG)poderá 
funcionar como um ambiente de aprendizagem plural (social, cultural 
e etnicamente), num quadro de interações favorável à sociabilidade, à 
colaboração, ao enriquecimento de códigos e repertórios linguísticos e 
à criação, em suma, de trajetos de mobilidade social.

Perspetivas críticas sobre música e inclusão social

Compreender a relação entre a música e a inclusão social representa 
o ponto fulcral deste estudo. Permitir-nos-á estabelecer linhas que 
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identi'quem aspetos das práticas em uso na OG, evidenciadoras da 
inclusão social dos seus participantes, seguidas, ou não, da sua partici-
pação como protagonistas de processos de mobilidade social.

 Música para a inclusão ou o poder transformador da música são 
bandeiras há muito erguidas, mas nem sempre com a implicação social 
que atingiu nas últimas décadas. De um modo geral, prevaleceram as 
abordagens no domínio da psicologia da música, da psicologia social da 
música (Hargreaves & North, 1997) e, mais recentemente, da psicolo-
gia cultural da educação musical (Barrett, 2011).

DeNora (2000) teve um papel fundamental na interpretação da 
forma como a música marca o dia-a-dia dos indivíduos. Ao referir o 
contributo de Adorno, em primeiro lugar em termos do seu empenho 
no estudo de questões críticas fundamentais para as ciências humanas e, 
em segundo, no que se refere ao seu trabalho conceptual quanto ao 
suposto papel da música na formação de uma consciência social, 
DeNora critica a ‘grande abordagem’ de Adorno, considerando que rei-
vindicar a possibilidade de extrair signi'cado social da obra musical 
continua, em si, a ser muito problemático já que “não é tido em conta 
de um modo considerável como é que o génio do Zeitgeist1 conseguiu 
originariamente entrar na garrafa da música ou, pelo contrário, como é 
que as propriedades organizadoras da música foram decantadas para a 
sociedade”2  (DeNora, 2000: 3):

Nesta matéria, o trabalho de Adorno representa o desenvolvimento mais sig-

ni'cativo no séc. XX acerca da ideia de que a música é uma “força” na vida 

social, um material para a construção da consciência e da estrutura social. 

Mas, na medida em que não nos equipa com algo que permita visionar estas 

questões tal como realmente acontecem, a obra de Adorno acaba também por 

ser frustrante; o seu trabalho não oferece nenhum quadro conceptual de refe-

rência a partir do qual se possa ver a música no ato de trabalhar a ausência de 

1 A palavra Zeitgeist, “o espírito do tempo”, é comummente usada na literatura na língua original.
2 Neste livro, todas as traduções de obras não referenciadas em língua portuguesa, são da 

responsabilidade dos autores.
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consciência, nenhuma consideração acerca da forma como a música entra em 

ação. Assim, a fraqueza do trabalho de Adorno reside na sua incapacidade de 

nos dar os meios através dos quais se possam avaliar as suas a'rmações tenta-

doras. (idem, 2000: 2)

DeNora insiste que a questão do processo3 é fundamental para que se 
compreenda o modo como o social se inscreve no musical e vice-versa. 
Só assim pareceria possível compreender até que ponto as a'nidades 
estruturais entre a música e as formações sociais são palpáveis e igual-
mente suscetíveis de mudança. E avança para uma segunda possibili-
dade de análise, que não considera antagonista de Adorno, mas 
simplesmente mais manejável e observável quanto a essa relação entre a 
música e a estrutura social. Por oposição à ‘grande abordagem’ propõe 
o que chama de ‘pequena tradição’ baseando-se, por exemplo, nos pri-
meiros estudos de Simon Frith (1978, 1981) acerca do envolvimento 
íntimo dos jovens com a música. Nesta perspetiva, 

as propriedades estruturantes da música são compreendidas em termos de uma 

atualização em e através de práticas musicais em uso e das formas como os pró-

prios atores se referem à música vivida e às suas tentativas continuadas de pro-

duzir situações sociais em que se realizam como pessoas (DeNora, 2000: 5-6). 

Esta visão ajuda-nos a pensar de modo mais próximo, no contexto 
desta investigação, acerca do que poderia ser uma possibilidade de aná-
lise da fruição da música erudita, enquanto repertório predominante no 
conjunto das obras tocadas pela OG, e o modo como pode in@uenciar 
e/ou modi'car as preferências musicais dos jovens músicos que a estu-
dam e interpretam.

Um outro aspeto, o da relação da música com os afetos e com a emo-
ção, representa um contributo que passa pela abordagem crítica do 
poder semiótico da música, aquilo que DeNora (2000: 21) nomeou 

3 Em itálico no texto de DeNora
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como ‘a interação entre o ser humano e a música’. O argumento cons-
titui-se com base na crítica à premissa usada por vários autores, segundo 
a qual

... a força semiótica das obras musicais pode ser descodi'cada ou lida e que, 

através dessa descodi'cação, a análise semiótica pode especi'car até que ponto 

certos exemplos musicais passarão a ‘operar’ na vida social de forma a, por 

exemplo, implicar, constranger ou permitir determinados tipos de conduta, 

juízos de valor, cenários sociais e certas condições emocionais. (idem, 2000: 21)

De acordo com esta premissa, a semiótica seria o meio de análise por 
excelência para a compreensão das relações entre a música e o social, 
baseando-se sempre no caminho mais curto entre a descodi'cação da 
obra musical e o seu impacto social. Pelo contrário, tentando contrariar 
alguma musicologia tradicional que considera imperativo o não aban-
dono da análise centrada nas propriedades intrínsecas da música, em 
detrimento das questões relacionadas com a sua receção, DeNora pro-
põe:

Uma conceção re@exiva da força da música como algo que se constitui por 

relação com a sua receção, não ignora de modo nenhum as propriedades da 

música; o que considera é a forma como aspetos particulares da música se 

tornam signi'cativos em relação a recipientes particulares, em momentos 

particulares e em circunstâncias particulares […] A análise musical, concebida 

tradicionalmente como um exercício que nos ‘fala’ acerca da ‘música propria-

mente dita’ é insu'ciente como um meio de compreensão do afeto musical, 

para descrever a força semiótica da música na vida social. Para esta tarefa, 

necessitamos de novas formas de ouvir música, claramente interdisciplinares 

e que conjuguem as tarefas, até agora separadas, dos músicos académicos e 

dos cientistas sociais. (idem, 2000: 23)

Na verdade, este estudo conjuga essas duas áreas do saber, numa ten-
tativa de cruzar olhares que con'gurem um modo mais elaborado de 
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entender uma relação a qual, se bem que sentida e empiricamente valo-
rizada, tem carecido de tratamento sistemático.

A música em projetos sociais

 Nas últimas décadas, os projetos sociais que se reclamam do poder 
transformador da música e de promover a mobilidade social através de 
atividades musicais, atingiu proporções muito signi'cativas (Burnard et 
al, 2008; North e Hargreaves, 2009; Hallam & Macdonald, 2009; 
Hallam, 2010; Tunstall, 2012). Tais projetos têm vindo a atrair 'nan-
ciamento um pouco por todo o mundo, desde governos, organizações 
não-governamentais e companhias privadas, tendo por base objetivos 
diferentes e dirigidos a populações com caraterísticas diversi'cadas.

 Se olharmos para a relação entre música e inclusão social, trata-se, 
em sentido lato, de explicitar a oportunidade que cada indivíduo deve 
ter, e particularmente cada criança, de acesso a ambientes em que se 
processa a educação musical, independentemente dos seus meios eco-
nómicos, classe social, etnia, religião, herança linguística e cultural ou 
sexo (Burnard et al, 2008). Mais, o conceito de aprendizagem não for-
mal e a criação de comunidades de prática musical, de que adiante 
falaremos em maior detalhe, é cada vez mais abordado em termos de 
programas musicais que se desenvolvem fora do sistema formal de 
ensino, como atividade extracurricular e especi'camente dirigidos a 
populações consideradas de risco. Apresenta-se em seguida uma breve 
síntese em que se identi'ca um conjunto de questões presentes no 
campo académico da relação entre música e inclusão social, no âmbito 
do ensino não-formal:

i) A música como prática social é encarada como um veículo para a 
promoção da cidadania e da inclusão social, do sentido de pertença e do 
desenvolvimento da identidade de grupo, podendo manter portas aber-
tas para alguma dissidência e experimentação musicais (Dillon, 2006; 
Welch et al, 2009; Wright, 2014).

ii) Os projetos musicais que trabalham com populações em situação 
de exclusão relacionada com desvantagens sociais graves, podem 
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promover novas perspetivas de vida (O’Neill, 2006, 2012; Odena, 
2010; Henley et al, 2014). 

iii) Uma das referências típicas dos programas musicais que se pro-
cessam fora do sistema educativo é a construção do conhecimento 
entendida numa perspetiva revolucionária e que tem lugar através de 
experiências partilhadas em que se quebram barreiras entre a chamada 
música erudita e as culturas musicais populares, (Green, 2006, 2008; 
Pino, 2009; Campbell, 2010).

No entanto, esta leitura mais ou menos linear e de aparente causa e 
efeito, tornou-se, recentemente, alvo de críticas, especialmente com o 
aparecimento de trabalho sistemático em áreas como ‘música e con-
@ito’ ou ‘música e justiça social’ (Bergh, 2007; Bergh & Sloboda, 
2010; O’Connell & Castelo Branco, 2010; Urbain, 2014; Benedict et 
al, 2015; Bates, 2016).

 Essencialmente, coloca-se em causa a assunção como dado adqui-
rido de que existe uma ligação direta entre o envolvimento com a 
música e a inclusão social que possibilite, efetivamente, a mobilidade 
cultural e social. Bergh & Sloboda, por exemplo, consideram que “em 
geral existe uma visão demasiado otimista daquilo que a música e a 
arte podem conseguir em situações de transformação de con@itos e 
que essa visão acaba por ter uma repercussão negativa sobre os resul-
tados” (Bergh & Sloboda, 2010: 8).

Os mesmos autores chamam, de igual modo, a atenção para o facto 
de tais programas serem usados quase exclusivamente dentro do domí-
nio psicossocial, geralmente acompanhados de pouca sustentação teó-
rica, sintetizando que “a investigação académica que se foca na 
interseção da música/arte com a transformação de con@itos é bastante 
limitada” (idem: 4). 

 Outras dimensões identi'cadas pelos autores anteriormente cita-
dos foram particularmente importantes no desenvolvimento deste 
estudo. 

Em primeiro lugar, o facto de a voz dos participantes nestas 
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orquestras raramente ser ouvida, bem como a implementação das 
decisões se processar quase sistematicamente de cima para baixo; estas 
dimensões mereceram, por isso especial atenção da nossa parte, como 
se poderá veri'car, por exemplo, no capítulo 3 referente às opções 
metodológicas. 

Em segundo lugar, a constatação de que as avaliações dos programas 
que se reclamam de incluir através da música tenderem a ser construí-
das na perspetiva da proclamação do seu sucesso e a menorizar o efeito 
real da música nas vidas dos jovens aprendizes4,  levou a equipa de 
investigação a procurar manter um olhar crítico em todas as situações 
que envolveram juízos de valor face aos resultados, tantas vezes empol-
gantes e capazes de suscitar uma natural adesão afetiva e emocional.

O caso El Sistema

Um dos exemplos mais emblemáticos de práticas musicais que se 
reclama de promover a inclusão social através da música é o Sistema 
Nacional Venezuelano de Orquestras Juvenis e Infantis, conhecido 
como El Sistema (ES). Este programa foi iniciado em 1975 pelo maes-
tro venezuelano José António Abreu, tendo subsequentemente atraído 
a atenção de vários países que iniciaram programas que adotam e, por 
vezes adaptam, os ideais do ES. Na maioria dos casos o programa é 
descrito em termos altamente celebratórios, salientando-se o seu esta-
tuto de projeto social que assume papel de relevo em relação ao seu 
valor musical. Eric Booth, um dos seus apoiantes internacionais mais 
convictos, na sua primeira visita à Venezuela, escreveu: “eu tinha de 
sentir de que forma crescia o empolgamento nos bairros mais pobres 
em que cada ‘núcleo’ está implantado. Tinha que extrair a verdade por 
trás das declarações implausíveis” (Booth, 2008: 1). E continua, assu-
mindo claramente o objetivo de inclusividade social do ES e descre-
vendo o programa como sendo cem por cento bem-sucedido nesse 
domínio, para além da sua impressionante qualidade musical.

4 A este propósito consultar o Estudo de Avaliação sobre a Orquestra Geração do Centro de 

 !"#$%!&'(%)*+,-%!&.&/'01&23456(*!5$7$(&$(&85!9%7:;&<=><?&
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Isto é o que torna o El Sistema tão alucinante – não apenas um programa nacio-

nal e'caz que dá a volta às vidas de centenas de milhares de crianças em risco; 

também produz arte com A grande tão boa ou melhor do que é possível encon-

trar em sistemas ocidentais. O maestro de 27 anos de idade Gustavo Dudamel 

é o novo diretor da Filarmónica de Los Angeles, tendo atingido um estatuto 

internacional de estrela musical, muito longe do núcleo do seu bairro numa 

pequena cidade onde, em criança, tocava o segundo violino. (Booth, 2008: 2)

No entanto, recentemente, várias vozes críticas começaram a fazer-se 
ouvir no que diz respeito a todo um modo de funcionamento do ES, 
nomeadamente o seu posicionamento face ao sistema político e econó-
mico da Venezuela, a ênfase colocada no cânone musical ocidental e a sua 
visão proselitista no sentido de ‘espalhar a boa nova’ enquanto modelo a 
ser desejavelmente replicado em vários países (Borchert, 2012; Baker, 
2014; Mota et al, 2016). Neste sentido, o livro de Geo&rey Baker El 

Sistema: Orchestrating Venezuela’s youth (2014) representou um dos traba-
lhos mais notáveis, ao desa'ar de modo sistemático todas as assunções 
dadas como adquiridas sobre o programa, embora não negando que o ES 
representa uma ‘fonte de prazer’ e que algumas das forças ideológicas por 
ele identi'cadas poderão ser “problemáticas do ponto de vista ético mas 
mesmo assim perfeitamente compatíveis com o prazer” (Baker, 2014: 
17). O seu trabalho de cariz etnográ'co teve como objetivo pôr em causa 
a base retórica do ES, desvendar realidades pouco clari'cadas e apreender 
as suas funções políticas e de marketing não deixando, no entanto, de 
a'rmar:

O ceticismo, a crítica e o levantamento de questões pouco confortáveis não 

devem ser confundidos com o desejo de enfraquecer o El Sistema – muito 

pelo contrário. É a falta de escrutínio, crítica e debate público que colocam o 

programa em risco. (Baker, 2014: 21)

Dentro da mesma linha, a saída recente de um número especial da 
revista on-line Action, Criticism & #eory for Music Education (volume 
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15, número 1, de Janeiro 2016) teve por objetivo pôr em causa a toada 
geral de tipo essencialmente promocional e laudatório que está presente 
na maioria do que tem sido escrito sobre o ES e sistemas que nele se 
inspiram, apresentando um conjunto de artigos críticos, na sua maior 
parte, mas sem deixar de frisar que a crítica deve ser 

 

… entendida de modo construtivo para: todos os que estão envolvidos com 

o desenvolvimento continuado do programa, no sentido de o melhorar e 

modi'car; os que consideram a possibilidade de implementar programas que 

tenham em conta situações de pobreza e de desigualdade social; ou para edu-

cadores musicais que individualmente trabalham no sentido de promover 

práticas sociais mais justas. (Bates, 2016: 7)

Igualmente interessante é a posição atual de Jonathan Govias, que 
após ter sido um entusiasta defensor do programa e maestro convidado 
na Venezuela a dirigir orquestras em vários núcleos do ES, publicou na 
sua página uma re@exão incisiva sobre o que considera ser o estado atual 
do programa, questionando a sua sustentabilidade e sugerindo que o 
futuro do Sistema poderá estar fora da Venezuela: “Está agora nas mãos 
dos programas e investigadores em todo o mundo a possibilidade de 
ligar a prática musical em grupo com o benefício social quanti'cável” 
(Govias, 2015)5.

Não pretendendo rever todos estes argumentos em detalhe, o nosso 
estudo reconhece a importância de manter uma perspetiva crítica face 
ao quadro de referências que prevalece na OG, enquanto programa 
português inspirado no ES, trazendo à luz algumas das questões que 
importa discutir perante os dados que irão ser apresentados. 

No mesmo sentido, considerámos a necessidade de aprofundar até 
que ponto a OG poderá ser considerada como uma comunidade de 
prática (neste caso musical), dentro dos parâmetros que para tal são hoje 
assumidos na literatura (Wenger-Trayner, 2015).

5&@""A!BCCD%47"@74)%657!?-%EC<=>FC>>C=GCH@7"I4(J"IK%*I!5!"(E7C&-%4!#L"7$%&(E&<G?=M?<=>N
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Aprendizagem musical em comunidades de prática

Investigações recentes em contextos não-formais e informais de 
aprendizagem, onde jovens músicos aprendem em ação através de prá-
ticas sociais como tocar em grupo, ir a concertos, ou aprender um 
instrumento de ouvido, têm vindo a destacar que estas práticas levam, 
muitas vezes, a que estes jovens assumam um compromisso tácito, não 
só com a música que tocam, como também com os seus colegas, mem-
bros de uma mesma comunidade ou grupo (DeNora, 2000; Folkestad, 
2005, 2006; Pitts, 2007; Wright & Kanellopoulos, 2010). De facto, 
estas práticas parecem favorecer uma conceção de ação musical que se 
revela como “um meio de relação com os outros, como uma forma 
silenciosa de conhecer os outros” (Dillon, 2007: 165) o que, por sua 
vez, parece desencadear atitudes de participação ativa e um forte com-
promisso para com as atividades do grupo e os próprios membros do 
grupo. Além disso, e tal como sugere Dillon (2007), este compromisso 
profundo, este sentimento de participação responsável, fazem com que 
os jovens estudantes não desistam e acreditem que podem, de facto, 
fazer melhor, trabalhar mais e, como diria Brader (2011), criar as suas 
próprias “canções de resiliência”, no desenvolvimento de novos modos 
de estar no mundo (DeNora, 2000, 2003; Frith, 2003, Bowman, 
2009).

As práticas musicais mencionadas no parágrafo anterior, estão ligadas 
a uma perspetiva cultural e social da aprendizagem em que os conceitos 
“comunidade de prática” e “participação” assumem um papel fundamen-
tal. Assim, no contexto que aqui se apresenta, o termo “comunidade de 
prática” serve para caracterizar “grupos de pessoas que compartilham 
uma preocupação ou uma paixão por algo que fazem em conjunto, 
aprendendo a fazê-lo melhor através de uma interação regular” (Wenger-
Trayner, 2015: 1). Por outro lado, segundo estes autores, esta de'nição 
permite, mas não assume, a intencionalidade. Tal signi'ca que nem toda 
a comunidade pode ser considerada uma comunidade de prática, sendo 
necessária a presença de três características cruciais: o domínio, a comu-
nidade e a prática. O domínio, enquanto identidade de'nida pela 
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partilha de um interesse comum. A comunidade como conjunto de ati-
vidades, discussões e relações que permitem uma aprendizagem con-
junta. A prática que junta os praticantes em busca de um repertório de 
recursos que constitua, em suma, uma prática partilhada. “Só a combi-
nação destes três elementos é que constitui uma comunidade de prática. 
E é através do desenvolvimento em paralelo destes três elementos que 
essa comunidade é cultivada” (Wenger-Trayner, 2015: 2). 

Apesar da controvérsia gerada em torno do ES, os projetos que nele 
se inspiram, tal como a OG, parecem estar veiculados, na sua génese, a 
uma perspetiva conceptual que destaca a aprendizagem musical como 
uma prática social, que se desenvolve na relação com o outro, através 
dos modos particulares de participação que os indivíduos desenvolvem 
nas suas comunidades musicais e sempre dirigidas à construção e recons-
trução de signi'cados (Bowman, 2009). Neste contexto, é importante 
compreender que este processo de construção de signi'cados não ocorre 
no vazio, mas sim numa teia de interações que cresce nas trajetórias 
pessoais e sociais que vão acontecendo no desenvolvimento de cada 
mundo musical particular. Assim sendo, a aprendizagem da música 
pode ser concebida como uma atividade que depende de processos indi-
viduais, sociais e culturais de negociação de signi'cados, que se realiza 
através das diversas interações que são diariamente estabelecidas entre 
cada individuo, os eventos especí'cos que vivencia, e as pessoas com 
quem contacta. 

Não parece algo absolutamente adquirido que a OG se enquadre na 
perspetiva que acabamos de descrever de comunidade de prática musi-
cal. Se é verdade que as três características apresentadas parecem estar 
presentes na sua génese e desenvolvimento (ver capítulo 2), resta com-
preender até que ponto se interligam e ganham coerência no âmbito de 
uma prática musical que parece ser pré-determinada hierarquicamente 
e nem sempre prever a intervenção ativa dos seus participantes. 

Um aspeto que julgamos fundamental explorar, relaciona-se com a 
assunção de que, no âmbito de um ensino essencialmente baseado na 
música erudita, está implícita a ideia de exclusão, já que este assenta em 
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práticas sistémicas que valorizam o talento e marginalizam, ou mesmo 
excluem, todos os que não atingem determinados níveis de excelência. 
Questionaremos se o simples acesso a tais práticas convencionais de 
ensino e aprendizagem da música será su'ciente para gerar a inclusão e 
introduzir novas práticas musicais e culturais nos jovens músicos da 
OG. 

Arte, democracia cultural e cidadania

 Sabemos que as disposições criadas num determinado contexto de 
socialização (neste caso a OG) não são automática e generalizadamente 
transferidas para outros mundos da vida. Para que tal aconteça, as esfe-
ras de atividade social devem ativamente mobilizar os princípios que 
estão na base da incorporação (por exemplo, o gosto pela aprendizagem, 
o cultivar da autonomia e do sentido crítico, a adesão a critérios estéti-
cos, o prazer pela escuta e prática, o relacionamento re@exivo com as 
instituições e organizações, etc.). Ora, como já foi referido, essa função 
de transporte não se faz sem mediações nem pode ser reduzida a um 
mecanismo de causa e efeito. A participação na OG é simultaneamente 
uma variável dependente e independente; encadear-se-á num feixe de 
relações sociais, de agentes e contextos de socialização, de organizações 
e instituições, ou fracassará no seu intuito (re)socializador. As alianças 
implícitas ou explícitas entre família, escola, meio social local e OG são 
cruciais. 

A criação dessas disposições será favorecida num ambiente de demo-
cracia cultural (Lopes, 2007), em que os usos hierarquizados e hierar-
quizantes da cultura são rejeitados; em que o arbitrário cultural é 
suspenso em favor da negociação (Lopes, 2005), da mediação e do com-
promisso; em que a pro'ssionalidade das organizações educativas esti-
mula a multiplicação (e não o fechamento) de pontos de vista. En'm, 
num contexto em que seja ultrapassada a tentação de usar a cultura, a 
arte e a aprendizagem estética como violência simbólica ou forma de 
in@igir sofrimento, infelicidade e humilhação a outros sujeitos sociais. 

Na verdade, a democracia cultural entronca num direito à cultura, 
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simultaneamente individual e coletivo, devedor de uma conceção de 
serviço público centrado na própria ideia de liberdade: só há democracia 
cultural na digni'cação social, política e ontológica de todas as lingua-
gens e formas de expressão cultural e na abertura de repertórios e de 
campos de possíveis, condição sine qua non para a expressão e escolha 
livres. Tal não signi'ca abdicar de critérios de qualidade, mas tem como 
subjacente o questionamento do carácter universal desses critérios, bem 
como a explicitação da sua construção intersubjetiva, provisória e neces-
sariamente con@itual.

Em suma, a democracia cultural aponta para uma incidência trans-
versal: na criação de bens e obras culturais, na sua distribuição e receção. 
Uma conceção de democracia cultural assente apenas na familiarização, 
pela via da receção, com todos os códigos e modos de expressão (numa 
aceção ideal-típica), seria uma versão diminuída e ine'caz. José 
Madureira Pinto, num artigo tornado clássico (Pinto, 1994), a'rma 
claramente intenções de democratização do campo da produção cultu-
ral: 

Propiciar a segmentos populacionais vastos, sobretudo das camadas popula-

res, o contacto com as formas culturais mais exigentes em termos dos instru-

mentos estético-cognitivos necessários à sua descodi'cação e fruição 

(alargamento de públicos), procurando, de forma tão sistemática quanto 

possível, que a recepção da obra se prolongue em aproximação empática ao 

ato criador (participação) e que esta última promova a prazo uma intervenção 

autónoma e auto-enriquecedora ao nível da criação (democratização da esfera 

da produção cultural). (Pinto, 1994: 773)

Assim sendo, através do ensino e da prática musical, a OG, pretende 
ser um foco catalisador e impulsionador da cidadania democrática e, 
consequentemente, do direito à igualdade no acesso à cultura.

Estas são dimensões basilares ao exercício dos direitos da cidadania 
democrática, isto é, lugares onde se entrecruzam as aspirações e as opor-
tunidades, campos de possibilidades criativas, vislumbre de outros 
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horizontes sociais, que possibilitam aos seus protagonistas interpreta-
ções inesperadas do mundo.

A OG pretende a'rmar os seus membros não enquanto sujeitos vul-
neráveis ou marginalizados, mas sim como um grupo que se distingue 
pela capacidade de exercitar a diferença, a'rmando-se, dessa forma, 
como um processo de construção social de direitos e deveres e como 
instrumento de reconstrução de identidades e representações sociais:

Multidimensional, envolvendo quer dimensões materiais da existência, quer 

dimensões subjetivas; e relacional, em dois sentidos: chama a atenção para a 

importância das pertenças sociais e, ao mesmo tempo, para a relação entre as 

pessoas e as instituições, nas quais se inscrevem os recursos e as regras que 

conferem o acesso aos direitos. (Capucha, 2010: 26)

A arte enquanto forma de integração social e de conquista pela cida-
dania é um dos trilhos que se pretende alcançar com os projetos de 
educação artística. No entanto, não podemos dissolvê-la no palco mais 
amplo das relações sociais de pertença grupal, na medida em que estas 
adquirem um relevo signi'cativo no acesso a um vasto leque de recursos 
sociais que permitem aos sujeitos “participar sucessiva e simultanea-
mente em vários grupos ou instituições” (Lahire, 2008: 14).

Assim sendo, quanto mais ampliada for a rede de conhecimentos e 
de relações sociais, maior é a quantidade de recursos que as crianças e 
jovens deste projeto usufruem a seu favor, enquanto mecanismos que 
incentivam a busca de aptidões e competências, até então perdidas ou 
adormecidas numa realidade imaginária, na qual o exercício da cidada-
nia não deverá ser ilusório.

O capital social, aqui referido como um instrumento de capacitação 
dos atores envolvidos na OG, pode funcionar, também, como uma 
fonte de mediação social, sendo útil, sobretudo, aos encarregados de 
educação, na medida em que são estabelecidas dinâmicas de entreajuda 
entre as famílias e a instituição escolar, o que poderá in@uenciar positi-
vamente o desempenho destes atores, não só na escola, como também 
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na interação com outros sujeitos e instituições da comunidade envol-
vente. 

Estamos perante uma possibilidade de inversão de ciclos e trajetórias 
de vida, ligados à pobreza, ao insucesso escolar e à marginalidade, nos 
quais poderão vir a ser introduzidos novos horizontes, novas conceções 
de vida, e, consequentemente, o usufruto do exercício dos direitos de 
cidadania enquanto pilar de um Estado Democrático.

Finalmente, uma vez que neste projeto artístico os atores envolvidos 
são provenientes de diversas etnias, é fundamental focar a importância 
da Educação Intercultural, através da qual se edi'cam compromissos 
cruzados, quer dos pro'ssionais, quer das instâncias públicas envolvi-
das, potenciando a emergência da pluralidade dentro de comunidades 
onde a diversidade cultural é uma realidade. 

Ao situarmos a educação musical, e sobretudo a sua prática conse-
quente, nesta abordagem do conceito de inclusão social, comunidade 
de prática, arte, democracia cultural e cidadania, teremos em mente 
todo um conjunto de olhares que permitam encontrar pontos de con-
@uência a partir dos quais a nossa investigação procurou interpretar o 
projeto da OG.
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